ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA
N.º 06/2016
LOCAL: Auditório RUBENS MARCHI – Rua Manoel da Nóbrega, n.º 242. 
INÍCIO: 19h05min 
TÉRMINO: 20h15min

Aos VINTE E NOVE DIAS do mês de JUNHO de 2016, no Auditório Rubens Marchi, situado na Rua Manoel da Nóbrega,    n.º 242, realizou-se REUNIÃO ORDINÁRIA da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais. Os trabalhos tiveram início às 19h05min com a presença de 22 integrantes, cujos nomes constam do livro próprio de presença. Abertos os trabalhos, assumiu a presidência Sua Excelência o Doutor EDUARDO MARCELO MISTRORIGO DE FREITAS, DD. Procurador de Justiça e Vice-Secretário Executivo: I - O Senhor Presidente inicialmente saudou e agradeceu a presença de todos, observando a ausência justificada do Dr. ARTHUR MEDEIROS NETO, DD. Procurador de Justiça e Secretário Executivo, em razão de uma reunião repentina e inadiável. Em obediência ao primeiro item da pauta, previamente estabelecida e devidamente publicada, foi aprovada por unanimidade a ata da reunião anterior, cuja leitura foi dispensada. II - Relatou o Senhor Presidente que a Procuradoria conta, no presente mês, com 39 (trinta e nove) Procuradores de Justiça em exercício. Complementou que estão em exercício 13 (treze) Promotores de Justiça Designados com prejuízo e foram designados 10 (dez) Promotores de Justiça sem prejuízo das funções (período de 15 dias). Informou, também, que foram distribuídos, até a data da reunião, 5.317 habeas corpus, havendo uma sobra de 485 feitos. III – Em seguida, o Senhor Presidente transmitiu a informação de que houve notícia prévia da Corregedoria-Geral do Ministério Público no sentido de que nada de especial foi constatado na visita de inspeção realizada no dia 10 de maio de 2016. Informou, também, que o Dr. Paulo Afonso Garrido de Paula, DD. Corregedor-Geral, manifestou interesse em participar da reunião de julho próximo, a fim de trazer suas ponderações sobre o resultado da visita. IV – Na sequência, lembrou Sua Excelência que já foi providenciado acesso aos Procuradores de Justiça nos processos de primeiro grau, tendo surtido efeito os esforços realizados pela Procuradoria de Justiça nesse sentido, dentre eles o ofício elaborado por sugestão do Digníssimo Procurador de Justiça Dr. Pedro Manoel Ramos. V – Após, a pedido da Procuradoria de Justiça Criminal, o Senhor Presidente solicitou aos Colegas que fosse elaborado pequeno relatório nos pareceres, com resumo do caso apreciado, a fim de que fosse facilitada a atuação dos Procuradores de Justiça que realizam sustentação oral nas Câmaras do Tribunal de Justiça. VI – Dando sequência aos trabalhos, o Ilustre Presidente comunicou que houve alteração no critério de distribuição dos casos em que o Tribunal de Justiça não conhece liminarmente o habeas corpus, mas o acórdão é revisto por intermédio de recurso ordinário. Esclareceu, ainda, que, anteriormente, era realizada distribuição como “retorno”, porém, como não há manifestação de mérito, tais feitos passaram a ser encaminhados para distribuição livre. VIII – Adiante, Sua Excelência noticiou que o Supremo Tribunal Federal aprovou súmula vinculante na questão relativa à falta de vagas no sistema prisional, o que dará ensejo à revisão da tese LEP 19. Esclareceu, ademais, que foi decidido que a falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nesta hipótese, os parâmetros fixados em recurso extraordinário relatado pelo Ministro Gilmar Mendes (RE 641320). IX – Em seguida, foi discutida a questão de ter o Supremo Tribunal Federal considerado o tráfico de drogas, para agentes primários, como crime não hediondo. Na oportunidade, os presentes demonstraram preocupação com alguns posicionamentos jurisprudenciais atuais, sendo realizado amplo debate. Na ocasião, os Colegas manifestaram seu entendimento sobre a questão do tráfico de drogas e da criminalidade violenta, discorreram acerca da situação do sistema penitenciário brasileiro, bem como opinaram sobre os decretos de indulto e outros assuntos correlatos. Cogitou-se, então, a possibilidade de ser encaminhado um ofício ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, manifestando a preocupação trazida na reunião, a fim de que seja adotado um posicionamento formal pelo Ministério Público sobre algumas dessas questões. Foi sugerido, ainda, que os Ilustres Procuradores de Justiça Dr. Carlos Eduardo Fonseca da Matta e Dr. Ricardo Prado Pires de Campos elaborassem uma minuta de ofício, a ser apresentada na reunião de agosto. XI – Posteriormente, houve debate sobre a questão do posicionamento quase unânime dos tribunais no sentido de que não mais cabe mandado de segurança para conceder efeito ativo a recurso em sentido estrito ou a agravo em execução, sugerindo o Senhor Presidente aos Colegas que fosse realizado um estudo na tentativa de buscar solução jurídica nesse tema. XII – Por fim, diante da ausência de outras manifestações e havendo nada mais digno de nota para ser tratado, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, e deu por encerrada a presente reunião às 20h15. Lida e achada conforme, vai a presente ata redigida em 04 (quatro) laudas somente no anverso, assinada pelo Excelentíssimo Doutor EDUARDO MARCELO MISTRORIGO DE FREITAS, DD. Procurador de Justiça e Vice-Secretário Executivo, que magistralmente regeu os trabalhos, e por mim José Cláudio de Melo Costa, Promotor de Justiça Designado, que secretariou os trabalhos desta reunião ordinária. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
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